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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 
 
NÃO ABRA ESTE CADERNO SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCAL 
 

●​ Esta prova contém 20 questões de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas por questão, das quais 

apenas 1 (uma) estará correta e espaço para elaboração de 01 (uma) redação de, no mínimo, 20 (vinte) 

linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas. 

●​ Não rasure e nem amasse a folha de prova. Não use corretivo. 

●​ Não será permitido, durante a realização das provas, o uso de equipamentos mecânicos, eletrônicos 

ou ópticos que permitam o armazenamento ou a comunicação de dados, informações ou similares. 

●​ Durante a realização das provas, não será permitido o empréstimo de qualquer material. 

●​ Iniciada a prova, o candidato somente poderá ausentar-se acompanhado de um fiscal. 

●​ É expressamente proibida, durante a realização da prova, a consulta de qualquer material: livros, 

códigos, legislação em geral, régua de cálculo e outros. 

●​ Será desclassificado do Concurso o candidato que proceder com improbidade, indisciplina, falta de 

decoro ou que adotar comportamento incorreto ou descortês para com quaisquer dos fiscais ou 

membros da Comissão de Concurso, seus auxiliares ou autoridades presentes. 

●​ Os dois últimos candidatos que terminarem a prova deverão sair juntos. 

 
Duração total: 3h00 horas 

PERMANÊNCIA MÍNIMA NA SALA: 30 Minutos. 
 
 

Nome: CPF: 

Assinatura: 

 



 

 
Um cidadão pretende obter dos órgãos públicos informações de interesse particular ou de 
interesse coletivo ou geral. De acordo com a Constituição Federal, é correto afirmar que: 

A) o acesso à informação depende sempre de autorização judicial.​
B) a Constituição assegura o recebimento dessas informações, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.​
C) somente informações de interesse coletivo podem ser solicitadas.​
D) o direito à informação é assegurado exclusivamente aos advogados. 
 

Um servidor público é acusado da prática de determinada irregularidade administrativa. Antes da 
aplicação de penalidade, deve-lhe ser assegurada oportunidade de apresentar sua defesa. Essa 
garantia decorre, especialmente: 
A) do contraditório e da ampla defesa.​
B) da livre iniciativa.​
C) da separação dos Poderes.​
D) do princípio federativo. 
 

Nos termos da Constituição Federal, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa: 

A) salvo por determinação de qualquer agente público.​
B) salvo por decisão administrativa, independentemente de previsão legal.​
C) exceto quando houver interesse econômico da Administração.​
D) senão em virtude de lei. 

​   

A Constituição Federal estabelece princípios específicos para a Administração Pública. Assinale a 
alternativa que contém somente princípios expressamente previstos no caput do art. 37: 

A) legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, publicidade e eficiência.​
B) moralidade, eficiência, supremacia, continuidade e publicidade.​
C) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.​
D) legalidade, motivação, impessoalidade, autotutela e eficiência. 

 
Determinado agente público pratica ato administrativo visando beneficiar pessoa de seu 
relacionamento pessoal. A situação afronta mais diretamente o princípio da: 

A) publicidade.​
B) eficiência.​
C) impessoalidade.​
D) continuidade. 

 

 

 

 



 

 
Um ato administrativo praticado por autoridade competente deve observar os requisitos previstos 
pelo ordenamento jurídico. A competência administrativa: 

A) permite que qualquer agente público pratique qualquer ato administrativo.​
B) corresponde às atribuições conferidas juridicamente ao agente ou órgão público.​
C) é determinada exclusivamente pela vontade do servidor.​
D) somente existe para a celebração de contratos administrativos. 

 
João presta serviços pessoalmente para determinada empresa, de forma contínua, mediante 
remuneração e sujeito às determinações do empregador. Considerando os elementos 
caracterizadores da relação de emprego, é correto afirmar que: 

A) estão presentes elementos característicos de uma relação de emprego.​
B) a existência de remuneração impede a caracterização do vínculo empregatício.​
C) somente haverá relação de emprego se João possuir diploma universitário.​
D) a prestação pessoal e subordinada caracteriza necessariamente trabalho autônomo. 

 
Determinado empregado ajuíza reclamação trabalhista contra seu empregador, buscando o 
pagamento de verbas decorrentes da relação de emprego. Em regra, a competência para 
processar e julgar a demanda é: 

A) da Justiça Estadual.​
B) da Justiça Federal.​
C) da Justiça Eleitoral.​
D) da Justiça do Trabalho. 

 
Carlos deve R$ 10.000,00 a determinada instituição. Na data do vencimento, efetua integralmente 
o pagamento e recebe o respectivo comprovante. Em relação à obrigação principal, o pagamento: 

A) constitui forma de extinção da obrigação.​
B) apenas suspende a obrigação.​
C) transforma automaticamente a obrigação em obrigação natural.​
D) transfere a obrigação para terceiro. 

  
Em determinada obrigação existem um credor e um devedor. Nesse contexto, é correto afirmar 
que: 

A) credor é aquele que possui o dever de realizar a prestação.​
B) devedor e credor ocupam necessariamente a mesma posição jurídica.​
C) devedor é aquele sobre quem recai, em regra, o dever de cumprir a prestação.​
D) somente pode existir obrigação quando houver processo judicial. 

 
Uma dívida possui data determinada para pagamento. Chegado o vencimento, o devedor deixa 
injustificadamente de cumprir a obrigação. Essa situação pode caracterizar: 



 

A) tradição.​
B) mora do devedor.​
C) novação.​
D) inexistência da obrigação. 

 

Determinada pessoa assume obrigação de pagar R$ 5.000,00 e posteriormente realiza o 
pagamento integral ao legítimo credor. Em regra, o credor: 

A) pode continuar exigindo judicialmente o mesmo valor como se não tivesse recebido. 
B) poderá exigir novamente o principal independentemente de qualquer fundamento. 
C) deverá necessariamente ajuizar ação para reconhecer a validade do pagamento. 
D) deve considerar satisfeita a obrigação paga. 

 
Em ação de cobrança, o juiz determina a citação do réu. No sistema processual civil, a citação é o 
ato pelo qual: 

A) são convocados o réu, o executado ou o interessado para integrar a relação processual.​
B) o advogado do autor é comunicado de todos os atos posteriores do processo.​
C) o juiz comunica exclusivamente às testemunhas a existência da ação.​
D) ocorre automaticamente a condenação do réu ao pagamento. 

 
Uma pessoa é condenada, por decisão judicial, ao pagamento de R$ 20.000,00. Após a formação 
do título judicial, o credor pretende buscar a satisfação do valor reconhecido. O instrumento 
processual adequado, em regra, é: 

A) nova ação de conhecimento com o mesmo objeto. 
B) ação declaratória. 
C) cumprimento de sentença. 
D) reconvenção. 
 

 

Em cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, 
o devedor é intimado para efetuar o pagamento. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo 
legal, o Código de Processo Civil prevê, em regra, que o débito será acrescido de: 

A) apenas correção monetária, sem qualquer outra consequência.​
B) multa de 10% e honorários advocatícios de 10%.​
C) multa de 20%, sem honorários advocatícios.​
D) exclusivamente honorários advocatícios de 5%. 

 
Uma instituição possui documento escrito que demonstra uma obrigação de pagamento, mas esse 
documento não possui eficácia de título executivo. Pretendendo constituir título executivo judicial, 
poderá ser adequada, conforme o caso, a: 

A) ação monitória.​
B) ação popular.​
C) ação de usucapião.​
D) reclamação trabalhista. 



 

 
Uma instituição presta serviços mediante remuneração aos seus destinatários. Para fins de 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor, o conceito legal de fornecedor: 

A) restringe-se às pessoas jurídicas privadas que comercializam produtos. 
B) abrange somente quem fabrica produtos. 
C) abrange pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, bem 
como entes despersonalizados que desenvolvam as atividades previstas na lei. 
D) não alcança prestadores de serviços. 
 

 
Durante a cobrança de dívida de consumidor inadimplente, o credor: 

A) pode expor publicamente o nome do devedor com a finalidade de pressioná-lo.​
B) pode utilizar ameaça sempre que a dívida estiver documentalmente comprovada.​
C) não pode realizar nenhuma forma de cobrança extrajudicial.​
D) não pode expor o consumidor ao ridículo nem submetê-lo a constrangimento ou ameaça. 

 
Um consumidor efetua pagamento de quantia que lhe foi cobrada indevidamente. Nos termos do 
Código de Defesa do Consumidor, aquele que é cobrado em quantia indevida e efetivamente 
realiza o pagamento: 

A) nunca possui direito à restituição.​
B) poderá, presentes os requisitos legais, ter direito à repetição do indébito.​
C) somente poderá requerer a devolução se o fornecedor concordar administrativamente.​
D) perde o direito de questionar a cobrança depois de realizado o pagamento. 

 

Uma empresa encaminha cobrança a consumidor por dívida efetivamente existente. Assinale a 
alternativa correta: 

A) a existência da dívida autoriza qualquer meio de cobrança.​
B) a inadimplência retira do devedor a condição de consumidor.​
C) o Código de Defesa do Consumidor proíbe a cobrança de dívidas de consumidores.​
D) a cobrança é permitida, mas deve respeitar os limites estabelecidos pelo Código de Defesa do 
Consumidor. 

 



 

 
 

Disserte sobre: A importância da solução consensual dos conflitos para a efetividade 

da Justiça. (Vale 10 pontos): 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 



 

 

 

GABARITO OFICIAL - EDITAL 009/2026 

 
CONCURSO PÚBLICO – Estágio Cobrança Jurídica 

 
Marque com um X as alternativas corretas, será válida somente uma alternativa por questão: 

 

01)   (A)   (B)   (C)   (D)   

02)   (A)   (B)   (C)   (D)   
03)   (A)   (B)   (C)   (D)   
04)   (A)   (B)   (C)   (D)   
05)   (A)   (B)   (C)   (D)   
06)   (A)   (B)   (C)   (D)   
07)   (A)   (B)   (C)   (D)   
08)   (A)   (B)   (C)   (D)   
09)   (A)   (B)   (C)   (D)   
10)   (A)   (B)   (C)   (D)   
11)   (A)   (B)   (C)   (D)   
12)   (A)   (B)   (C)   (D)   
13)   (A)   (B)   (C)   (D)   
14)   (A)   (B)   (C)   (D)   
15)   (A)   (B)   (C)   (D)   
16)   (A)   (B)   (C)   (D)   
17)   (A)   (B)   (C)   (D)   
18)   (A)   (B)   (C)   (D)   
19)   (A)   (B)   (C)   (D)   
20)   (A)   (B)   (C)   (D)   

 
 
 

Nome: CPF: 

Assinatura: 
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